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PROPOSTA DE PAUTA 

 

1. Pendências de reuniões anteriores Identificador 

1.1  Não há pendências. 
 

 

ATA DE REUNIÃO 

Local Período  

Vídeoconferência 20/08/2020 

 

No dia 20 de agosto de 2020, por vídeo-conferência, das 14h às 15h, ocorreu a Reunião dos Gestores 

Nacionais e Regionais do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à aprendizagem e 

do Programa Trabalho Seguro.  

Estiveram presentes os seguintes membros do referido Comitê, bem como servidores da Assessoria 

de Governança e Gestão Estratégica (AGGEST-CSJT):  

Nome 

Ministra Kátia Magalhães Arruda 

Coordenadora Programa Trabalho Infantil  

Ministra Delaíde Miranda Arantes 

Coordenadora Programa Trabalho Seguro  

Desembargador James Magno Araújo Farias 

Comitê Nacional Trabalho Infantil  

Juiz André Machado Cavalcanti 

Comitê Nacional Trabalho Seguro 

Ivan Bonifácio 

Assessora de Governança e Gestão Estratégica 

Júlia Nunes  

Servidora TST lotada na AGGEST 
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Laiane Leite Paiva 

Secretária AGGEST  

Adhara Campos Vieira  

Servidora TST lotada na AGGEST 

 

2. Itens para pauta 

2.1 Apresentação de atuação estratégica dos Programas para o 2º semestre de 2020. 
  
2.2 Apresentação de alternativas viáveis para execução do orçamento dos Programas. 

 
2.3 Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem: verificação de viabilidade 
de Webnário no final de outubro  
  
 

 

3. Outros Assuntos  

-Ofício circular com recomendações para execução do orçamento dos Programas: 
assinatura das Ministras em conjunto, separado, Ministra Presidente ou Carolina (no 
início de 2019, foi enviado ofício com orientações, o qual foi assinado pelo Ministro 
Presidente e pela Ministra Coordenadora de cada Programa); 
-Ofício circular que solicita as ações realizadas no 1º semestre e planejamento das 
ações do segundo semestre (assinatura pelas Ministras Coordenadoras). 

 

 

4. Deliberações via e-mail Identificador 

4.1 Não houve deliberações por e-mail. 
 

 

5. Agendamento da próxima reunião Identificador 

5.1 A próxima reunião será agendada na primeira semana de setembro.  
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2.1 – Apresentação de atuação estratégica dos Programas para o 2º semestre de 2020 e 
apresentação de alternativas viáveis para execução do orçamento dos Programas.  

Ministra Delaíde apresentou o Dr. André Machado Cavalcanti e a Ministra Kátia apresentou o Dr. James 
Magno.  

Ministra Kátia explicou que tanto o PTS quanto o PTI têm uma Rede grande de atendimento, incluindo 
parlamentares e outras instituições envolvidas no projeto. Colocou que a Justiça do Trabalho se tornou, 
por conta das ações, uma referência em relação ao tema que ela considera uma ação de vanguarda, 
por meio dos Programas de Trabalho infantil e aprendizagem e do Trabalho seguro. Considera os 
Programas essenciais e importantes à imagem da Justiça Trabalhista. Pontuou que a pandemia limitou 
a atuação das atividades e ações e colocou em pauta a reestruturação e o planejamento estratégico 
durante este momento. Registrou que a ideia é elaborar um Planejamento Estratégico de agosto de 
2020 a julho de 2021. Esclareceu que, em relação ao PTI, a cada ano, o TST faz, alternadamente entre 
o PTS e o PTI, o Seminário que tem mais de 1000 inscritos no evento, um dos maiores eventos 
promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho. Cogitou a possibilidade do Webinário e registrou as 
Audiências Públicas em defesa da Aprendizagem (final de agosto) e o Seminário (final de outubro) que 
aconteceriam.  

Ministra Delaíde Arantes complementou que os Gestores Nacionais e Regionais também estão com 
essa mesma dificuldade apresentada pela Ministra Kátia, principalmente em relação ao agravamento 
das questões de saúde. Destacou a importância de os Programas serem inseridos na estrutura do CSJT 
e do TST.  

Dr. André pontuou que as ações podem prosseguir independentemente da pandemia, com os recursos 
que nos são permitidos, a fim de manter a boa atuação já desenvolvida.  

Dr. James Magno registrou que é possível pensar soluções, mesmo porque a Justiça do Trabalho está 
sendo muito demandada. Propôs como solução adiar o Seminário Presencial de outubro para 2021.  

A Secretária Carolina da Silva Ferreira registrou que o programa está registrado por Ato do CSJT, com 
orçamento vinculado ao TST. Registrou que os Programas precisam de um apoio administrativo e 
estratégico para articulação política, planejamento estratégico, ações, etc. Pontuou que o contato 
virtual é atualmente o grande desafio que precisa ser bem administrado. Sugeriu que as Audiências 
Públicas ocorram de modo virtual, já que é o possível no momento, e registrou que algumas parcerias 
estão sendo permitidas exatamente porque há o potencial de alcançar mais agentes responsáveis em 
contato. Em relação ao Seminário Internacional, sugeriu que fosse adiado para 2021 ou fosse realizado 
um evento em conjunto com outros órgãos e instituições, tendo em vista o valor disponibilizado. 
Comentou a importância do atendimento à Meta 9 do CNJ que instrui a formalização de um Plano de 
Ação.  

Ivan Bonifácio pontuou que não considera o ano perdido, mesmo porque estamos no momento de 
definição do Plano Estratégico. Pontuou ser importante integrar de forma mais direta os Programas à 
Gestão Estratégica. Sugeriu a manutenção do Webinário com contribuições e ações objetivas, como 
recomendações, indicações para nova jurisprudência, parceria com determinados órgãos, etc. Pontuou 
a experiência da ENFAM e o aprendizado de que o protagonista seja o próprio aluno (a) e os 
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participantes dos eventos. Registrou o pedido do CNJ no sentido de produzir uma Cartilha do Programa 
Trabalho Seguro para as Barragens, incrementada com uma capacitação para pessoas que trabalham 
com essa área.  

Ministra Kátia esclareceu que a Audiência Pública é realizada pelos Auditores Públicos e as empresas 
que assinam um termo de compromisso e, por esse motivo, considera que o formato on line não teria 
a mesma força do presencial. Sugeriu um evento conjunto entre o PTS, PTI, CSJT e TST para discutir o 
avanço no cumprimento das metas. Esclareceu que a Política Pública em relação ao Trabalho Seguro 
fica a cargo do Congresso Nacional enquanto a do Trabalho Infantil está muito vinculada ao Executivo. 
Descreveu que após o Seminário há a formulação de uma Carta de propostas com diretrizes para 
discutir ações e elaborar sugestões. Sugeriu uma nova data de reunião na primeira quinzena de 
setembro. 

Carolina sugeriu pensar os Programas de forma pragmática, incorporados dentro da estratégia do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, a médio e longo prazo. Destacou a atuação da Conselheira 
Maria Tereza Uille Gomes, que tem atuado junto ao Programa Trabalho Seguro.  

Encaminhamento: (1) Definir o Planejamento para o segundo semestre deste ano de 2020: (a) reportar 
os dados das metas que estão vigentes (Meta 9 e Meta 11); (b) Planos de Ação para impulsionar os 
Programas; (c) Ações viáveis para esse segundo semestre de 2020; (d) Audiências Públicas: definir a 
viabilidade. (2) Assessoria de Gestão Estratégia ficou responsável de traçar ações viáveis e apresentar 
as propostas ao Comitê Nacional na próxima reunião que será na primeira quinzena de setembro 
(sugestão de data: 10/09/2020). (3) Ciência do Planejamento Estratégico aos Programas Trabalho 
Seguro e Trabalho Infantil.  
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2.2 - Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem – verificação de 
viabilidade de Webnário no final de outubro   
Ministra Delaíde falou de realizar um evento em outubro no lugar do Seminário ou Webinário do PTI 
para não perder a data. James pontuou o adiamento do Seminário para o primeiro semestre de 2021 
(seria realizado presencialmente o Seminário Nacional do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e 
de Estímulo à Aprendizagem) para o ano de 2021. Questionou a questão do orçamento, se precisa ser 
devolvido e se pode ser utilizado posteriormente. Carolina esclareceu que há uma provisão para 2021 
de R$ 500.000,00 para cada Programa que, por enquanto, está mantido. Dr. André ressaltou a 
importância do Seminário e considera importante ele ocorrer de forma conjunta, com os dois 
Programas participando em 2021. Ivan sugeriu a manutenção do Webinário com contribuições e ações 
objetivas, como recomendações, indicações para nova jurisprudência, parceria com determinados 
órgãos, etc. Pontuou a experiência da ENFAM e o aprendizado de que o protagonista seja o próprio 
aluno (a) e os participantes dos eventos. 
 
Encaminhamento: (1) Decisão do Webinário ficou para a próxima reunião a ser realizada na primeira 
quinzena de setembro. (2) Júlia irá agendar uma Reunião com Gestores Nacionais e Regionais, a fim de 
consolidar as sugestões de ações e integração ao Plano Estratégico pela AGGEST. 

 


